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TOMADA DE PREÇOS Nº 13.09.01/2023 
 

LICITAÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO PERCENTUAL PARA CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO VISANDO (I) 
A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS REFERENTES À TAXA DE LOCALIZAÇÃO 
E FUNCIONAMENTO (TLF, TFF) E TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL (TLA) 
DAS ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE (ERB’S) - ANTENAS - EMPRESAS DO 
SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DE 
NATUREZA TRIBUTÁRIAS DIVERSAS. (II) ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS 
E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO 
MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E 
POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO 
MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA, 
ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU 
NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU 
NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO 
SETOR ELÉTRICO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE - CE. 

 
A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS do município de São João do Jaguaribe, 
através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente nomeada pela Portaria nº 002/2023, 
de 02 de janeiro de 2013, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário 
e local abaixo previsto, abrirá licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, 
para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com as condições estabelecidas nesta 
TOMADA DE PREÇOS, observadas as disposições contidas na Lei Federal n.º 8.666/93 de 
21.06.93, e suas alterações posteriores. 

 
HORA, DATA E LOCAL: 
 
Os “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” e “PROPOSTAS DE PREÇOS” serão recebidos em 
sessão pública marcada para: 
 
Às 09:00 Horas, 
Do dia 03 de outubro de 2023. 
No endereço: Sala de licitações, localizada na Rua Cônego Climério Chaves, 307, Centro- em São 
João do Jaguaribe-Ce; 
 
Constituem parte integrante desta TOMADA DE PREÇOS, independente de transcrição, os 
seguintes anexos: 
 
ANEXO I    – Especificação dos Serviços (Termo de Referência). 
ANEXO II   – Modelo de Proposta de Preços. 
ANEXO III  – Minuta do Termo de Contrato. 
ANEXO IV – Minuta de Declaração (Artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93 e inciso XXXIII 
do artigo 7o da Constituição Federal). 
 
1.0- DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO 
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1.1- A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE RECUPERAÇÃO DE 
CRÉDITO VISANDO (I) A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS REFERENTES À TAXA DE 
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLF, TFF) E TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL (TLA) DAS 
ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE (ERB’S) - ANTENAS - EMPRESAS DO SETOR DE 
TELECOMUNICAÇÕES E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DE NATUREZA TRIBUTÁRIAS 
DIVERSAS. (II) ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A 
CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E 
POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO 
TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO 
DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE 
SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE - CE. 
1.2- O valor estimado da presente licitação é de 19,33% (dezenove inteiros e trinta e três 
centésimo por cento) do valor efetivamente recuperado aos cofres municipais. 
 
2.0- DAS RESTRIÇÕES E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1- RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1.1- Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que 
lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
2.1.2- Não poderá participar empresa com falência decretada; 
2.1.3- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de 
empresas; 
2.1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de 
mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá 
participar do certame licitatório. 
2.1.5- Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 
Publica, de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). A 
Comissão fará pesquisa no site http://portaldatransparencia.gov.br/ceis na fase do 
credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta 
situação; 
2.1.6- Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de São 
João do Jaguaribe; 
2.1.7- Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 
incorporação; 
2.1.8- Reunidos sob forma de consorcio; 
2.1.9- Mantendo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 
entidade contratante ou responsável pela licitação; 
2.1.10 Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
2.1.11- De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante; 
2.1.12- Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
2.1.13- De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9º, seus 
incisos e parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
 
2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
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2.2.1- Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, devidamente cadastrada 
na Prefeitura de São João do Jaguaribe, ou não cadastrada, que atender a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 
2.2.1.1- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das Leis 
Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos 
nos arts. 42 a 45 da referida Lei, a licitante terá que apresentar declaração de que se enquadra na 
condição de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno porte), emitida em papel timbrado 
da empresa pelo (s) sócio (s) que detenha (m) os poderes de administração da sociedade, 
conforme (Modelo 02) em anexo V. 
2.2.1.2.- Caso a proponente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte não apresente a declaração, na forma do item anterior, essa poderá participar do 
procedimento licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 
45 das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014. 
 
3.0- DOS ENVELOPES 
3.1- A documentação necessária à Habilitação, bem como as Propostas de Preços deverão ser 
apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos, opacos e 
fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, conforme abaixo: 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS Nº 13.09.01/2023.  
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS Nº 13.09.01/2023.  
 
3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da proponente na proposta de preços. 
3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas por 
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública ou 
particular com firma reconhecida. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, 
o representante não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo 
representada por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e 
documento de identidade. 
3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços 
de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá 
representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes 
representadas. 
 
4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A”. 
4.1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório ou por servidor publico da administração municipal, exceto para a 
garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em 
original; 
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b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. Na 
ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo 
de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
b.1) os interessados em participar deste certame que desejarem autenticar a documentação 
por servidor público da administração deverá fazê-lo em período anterior a data marcada 
para ocorrer a seção da licitação de modo que os envelopes sejam entregues já lacrados 
com a documentação de habilitação devidamente autenticada. 
b.2) A comissão de Licitação não autenticará documentos em hipótese alguma após o 
horário marcado para o início da sessão. 
c) rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última página, 
de modo a refletir seu número exato; 
 
4.2- OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO CONSISTIRÃO DE: 
4.2.1- Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido por esta Prefeitura Municipal, dentro do 
prazo de validade, guardada a conformidade com o objeto da licitação. 
 
4.2.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
4.2.2.1 - Cédula de identidade do responsável legal ou signatário da proposta. 
4.2.2.2- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos, devidamente 
registrados (OU ADITIVO DEVIDAMENTE CONSOLIDADO), em se tratando de sociedades 
comerciais ou o Registro Comercial em caso de empresa individual, e no caso de sociedade por 
ações, acompanhado da data da assembléia que elegeu seus atuais administradores. Em se 
tratando de sociedades civis, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova da diretoria em 
exercício. 
 
4.2.2.3- Prova de inscrição na: 
a) Fazenda Federal (CNPJ); 
b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS). 
 
4.2.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante. 
a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão 
Negativa de Tributos e Contribuições Federais e da Dívida Ativa da União, emitida nos moldes da 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 02.10.2014. 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
4.2.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação – CRS e; 
4.2.3.3- Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhista (CNDT) conforme Lei 12.440/2011. 
 
4.2.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
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4.2.4.1- Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com identificação e 
firma reconhecida do assinante, comprovando que a licitante prestou ou está prestando serviços 
compatíveis em características com o objeto desta licitação. 
 
4.2.5- QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO–FINANCEIRA: 
4.2.5.1- Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação em Diário Oficial ou jornal de grande 
circulação ou cópia autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício social 
encerrado, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, com as respectivas 
demonstrações de Contas de Resultados. Os demais tipos societários deverão apresentar cópias 
autenticadas do Balanço Patrimonial, devidamente registrado na Junta Comercial da sede do 
licitante e assinado por contador habilitado, reservando-se à Comissão o direito de exigir a 
apresentação do Livro Diário para verificação dos valores, assinados por contador habilitado. 
4.2.5.1.1- A licitante com menos de 1 (um) ano de existência apresentará balanço de abertura, 
devidamente registrado na Junta Comercial da sede do licitante, autenticado por profissional 
credenciado na forma exigida no item 4.2.5.1 deste edital. 
4.2.5.3- Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica. 
 
4.2.6- OUTRAS EXIGÊNCIAS 
4.2.6.1- Declaração expressa de que atende ao disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da CF/88, 
conforme modelo do Anexo IV. 
 
4.3- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das Leis 
Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos 
nos arts. 42 a 45 da referida Lei, a licitante terá que apresentar declaração de que se enquadra na 
condição de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno porte), emitida em papel timbrado 
da empresa pelo(s) sócio(s) que detenha(m) os poderes de administração da sociedade, conforme 
modelo em anexo. 

4.4- Caso a proponente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 
não apresente a declaração, na forma do item anterior, essa poderá participar do procedimento 
licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 45 das Leis 
Complementares n° 123/2006 e 147/2014. 
4.5- O(A) licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa de 
contato, preferencialmente local e fotos externas e internas da empresa. A ausência desses dados 
não a tornará inabilitada. 
 
5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE “B” 
5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma, preenchidas 
PREFERENCIALMENTE em duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer 
processo mecânico, eletrônico ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em 
envelope lacrado. 
 
5.2- AS PROPOSTAS DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 
5.2.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
5.2.2- Assinatura do Representante Legal; 
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados 
da data da apresentação das mesmas; 

mailto:prefeitura@saojoaodojaguaribe.ce.gov.br


  

 

 

 

 

E S T A D O  C E A R Á 
Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe 

 

Rua Cônego Climério Chaves, 307 - Centro - CEP: 62.965-000 
Telefax: (88) 3420-1121 CNPJ: 07.891.690/0001-65 CGF: 06.920.181-1 

E-mail: prefeitura@saojoaodojaguaribe.ce.gov.br  

5.2.4- Cotação em índice percentual não superior a 19,33% (dezenove inteiros e trinta e três 
centésimo por cento) das receitas porventura obtidas com o produto das ações resultantes do 
objeto desta licitação; 
5.2.5- Declaração de que assume INTEIRA RESPONSABILIDADE pela execução dos serviços, 
objeto deste Edital, e que serão executados conforme exigência editalícia e contratual, e que 
serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir da data de 
recebimento da Ordem de Serviço. 
 
6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
6.1- A presente Licitação na modalidade tomada de preços será processada e julgada de acordo 
com o procedimento estabelecido no art. 43 da Lei no 8.666/93 e suas alterações posteriores.  
6.2- Após a entrega dos envelopes pelos licitantes, não serão aceitos quaisquer adendos, 
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos. 
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste 
Município, constarão obrigatoriamente da respectiva ata.  
6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão de 
documentos ou informações que deveria constar originariamente da proposta.  
6.5- Será lavrada ata circunstanciada durante todo o transcorrer do processo licitatório, que será 
assinada pela Comissão de Licitação e os licitantes presentes, conforme dispõe § 1o do art. 43 da 
Lei de Licitações.  
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preço, 
será realizado simultaneamente em ato público, no dia, hora e local previsto neste Edital. 
6.7- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como 
representantes dos concorrentes, examinarão e rubricarão todas as folhas dos Documentos de 
Habilitação e Propostas de Preços apresentados; 
6.8- Recebidos os envelopes “A” DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, “B” “PROPOSTA DE 
PREÇOS”, proceder-se-á com a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentação. 
6.9- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado da 
habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.10- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, 
inciso I, alínea “a”, da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes 
“proposta de preços”, lacrados. 
6.11- Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela 
Comissão e pelas licitantes presentes. 
6.12- Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea “b”, da Lei no 8.666/93. 
6.13- Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 
 
7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
A) - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE “A” 
7.1- Compete exclusivamente à Comissão avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada proponente e a 
exeqüibilidade das propostas apresentadas. 
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, Qualificação 
Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 
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B)- AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS – ENVELOPE “B” 
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 1º do art. 
45 da Lei das Licitações. 
7.4- Serão desclassificadas as propostas: 
7.4.1- Que não atenderem as especificações deste Edital de Tomada de Preços; 
7.4.2- Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos ou 
inexeqüíveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitações), ou superiores ao índice percentual 
constante do item 5.2.4 deste edital; 
7.4.3- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros e divergência ou conflito com as 
exigências deste Edital; 
7.4.4- Na proposta prevalecerá, em caso de discordância entre os valores numéricos e por 
extenso, estes últimos. 
7.4.5- Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, 
nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 
7.4.6- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor total proposto, eventualmente 
configurado nas Propostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se 
constituindo, de forma alguma, como motivo para desclassificação da proposta. 
7.4.7- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a 
classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo. 
7.4.8- Será declarada vencedora a proposta de menor preço percentual entre as licitantes 
classificadas; 
7.4.9- De conformidade com o parecer da CPL, não constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afete o conteúdo ou a idoneidade 
da proposta e/ou documentação; 
 
8.0- DA ADJUDICAÇÃO 
8.1- A adjudicação da presente licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada mediante 
termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de ultrapassado o prazo recursal. 
 
9.0- DO CONTRATO 
9.1- Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de 
Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da 
data de convocação encaminhada à licitante vencedora. 
9.2- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o “Termo de Contrato” no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeita às penalidades previstas no item 18.1, sub-alínea “b.1” do Edital; 
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu 
Anexo, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base ao 
processo licitatório. 
9.4- O prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação com 
o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pela Administração. 
9.5- É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de 
classificação estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
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10.0- DOS PRAZOS 
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados e concluídos até 12 (doze) 
meses, contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser prorrogado nos 
termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e 
do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos 
serão analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS da Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe. 
10.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, até 10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. 
10.4- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
da Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe, não serão considerados como inadimplemento 
contratual. 
 
 
11.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
11.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
11.5- Fornecer todos os subsídios, informações, instrumentos, documentos, registros necessários 
ao bom desempenho das atividades da contratada, em tempo hábil, por quem de direito e dever e 
sob a devida responsabilidade. 
11.6- Manter sigilo sobre as metodologias e técnicas empregadas pela Contratada na execução 
dos serviços aqui previstos. 
11.7- Dispensar bom atendimento e cortesia aos profissionais da contratada, ou por estes 
especialmente indicados para o desempenho das tarefas necessárias ao bom desenvolvimento 
dos serviços; 
11.8- Fornecer a contratada a relação de todas as iniciativas (se houver), processos 
administrativos e/ou judiciais em andamento que tenham ou possam ter relação ou implicação 
direta, com os assuntos objetos desta contratação, a fim de evitar a superposição ou a duplicação 
no exercício de pretensões ou na efetivação de pedidos; 
11.9- Comunicar a Contratada sobre o aproveitamento ou registros contábeis ou fiscais realizados 
no período em que houver o benefício; 
11.10- Nomear um representante para acompanhar e fiscalizar o presente contrato. 
 
12.0 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
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12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe, mesmo no caso de 
ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a 
danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; 
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
12.9- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
12.10- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.11 Todas as despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão as custas da 
contratada, seja ela de qualquer natureza. Responsabilizando-se por todas as despesas, 
obrigações e tributos decorrentes da execução do contrato, inclusive de natureza trabalhista; 
12.12. Manter sigilo nos termos próprios da ética profissional, não se pronunciando em nome da 
contratante, sobre qualquer assunto relacionado aos seus trabalhos ou das operações da 
contratante 
12.13- Efetuar os levantamentos necessários para a apuração dos valores a serem 
recuperados/restituídos; 
12.14- Auxiliar a contratante na defesa de seus direitos, através da assessoria e consultoria 
técnica, sem qualquer cobrança adicional, caso eventual fiscalização efetive lançamento com 
relação a qualquer ponto abordado nos trabalhos realizados pela contratada e efetivamente 
aproveitado/adotado pela contratante; 
12.15- prestar assessoria técnica nos serviços objeto do presente contrato, consubstanciada na 
elaboração de fundações, estudos e pareceres. 
 
13.0 DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
13.1- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data da assinatura até 12 (doze meses), 
podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. 
 
14.0 DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1- A fatura relativa aos serviços efetivamente prestados deverá ser apresentada à 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, até o 10º (décimo) dia útil do mês 
subseqüente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos 
serviços. 
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14.2- O resultado financeiro dos serviços efetivamente prestados deverá ser aferido pela 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, a quem caberá atestar a exatidão do valor da 
fatura apresentada, com base na aplicação do percentual avençado entre as partes, sobre o 
montante da receita efetivamente recuperada e incorporada aos cofres públicos do município de 
São João do Jaguaribe-Ce; 
14.3- Caso a fatura seja devidamente aprovada pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS, o pagamento deverá ser autorizado, simultaneamente à aprovação, em favor da 
contratada.   
14.4- Os valores devidos à contratada serão na modalidade “ad exitum”, calculados com base nos 
percentuais por ela propostos a titulo de taxa de sucesso, aplicados sobre os resultados obtidos 
caracterizados por ingressos de recursos no caixa do tesouro municipal ou a permanência 
definitiva  de recursos no caixa do tesouro municipal decorrente de desonerações ou 
compensações, derivadas do tratamento de cada uma das fontes de recursos relacionadas neste 
projeto básico, vinculados à efetiva assinatura dos acordos revisionais ou à sua sentença 
definitiva de ação transitada em julgado. 
14.5- O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será efetuado pela 
contratante, por processo legal, em 30 (trinta) dias após o efetivo ingresso dos recursos nos cofres 
públicos municipais, devidamente autorizados pelo ordenador de despesas, acompanhados da 
documentação fiscal e trabalhista da contratada; 
14.6- Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais e trabalhistas, o prazo de 
pagamento será contado a partir da sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
14.7- Serão descontados sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações ou de 
multas eventualmente registrados no período anterior; 
14.8- Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendencia de 
liquidação da obrigação financeira em virtude da penalidade aplicada; 
 
15.0- DA FONTE DE RECURSOS 
15.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária nº 
0301.04.122.0405.2.007 - Gerenciamento da Secretaria de Administração e Finanças, elemento 
de despesa nº 33.90.39.00, Fontes: 150000000 e/ou 174900000.. 
 
16.0- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
16.1- Os preços são firmes e sem reajuste. 
 
17.0- DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
17.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1o, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 
 
18.0- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA 
em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação 
feita pela CONTRATANTE; 
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b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de 
atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS de São João do 
Jaguaribe-CE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços; 
b.4) O valor da multa referida nesta  cláusulas será descontado “ex-offício” da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha 
junto à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS de São João do Jaguaribe-CE, 
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 
reabilitação. 
 
19.0- DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
19.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
19.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
19.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da 
Administração; 
19.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93, sem que 
haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, 
quando os houver sofrido; 
19.5- A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as conseqüências previstas 
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 
 
20.0- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
20.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei 
nº 8666/93 e suas alterações. 
20.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita 
pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de 
São João do Jaguaribe. 
20.3- Os recursos serão protocolados na SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS de 
São João do Jaguaribe-CE, e encaminhados à Comissão de Licitação. 
 
21.0- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
21.1- A apresentação da proposta implica na aceitação plena das condições estabelecidas nesta 
TOMADA DE PREÇOS. 
21.2 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil 
subseqüente, na mesma hora e local. 
21.3 - Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente poderá dirigir-se à Comissão de Licitação, na 
sede da Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe, durante o período das 8:00 às 12:00 
horas, de segunda a sexta-feira. 
21.4- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Tomada de Preços poderá 
ser: 
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a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do 
processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e 
suficiente para justificar o ato; 
21.5- Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação nos termos da 
legislação pertinente. 
 
22.0- DO FORO 
22.1- Fica eleito o foro da Comarca de São João do Jaguaribe-CE, Estado do Ceará, para dirimir 
toda e qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
São João do Jaguaribe-CE, 15 de setembro de 2023. 

 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
JOSÉ CARLOS CHAVES MONTEIRO 
Presidente da Comissão de Licitação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA 
 
 

1.  DO OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO VISANDO 
(I) A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS REFERENTES À TAXA DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO (TLF, TFF) E TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL (TLA) DAS 
ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE (ERB’S) - ANTENAS - EMPRESAS DO SETOR DE 
TELECOMUNICAÇÕES E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIAS DIVERSAS. (II) ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, 
MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA 
ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE 
MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE 
CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS 
E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO 
RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO 
DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE - CE, Conforme especificações técnicas 
contidas nesse projeto básico. 
 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

VALOR 
MÁXIMO DO 
PROVEITO 

ECONÔMICO 
ESTIMADO 

(R$) 
(A) 

PERCENTUAL 
MÁXIMO DE 
RETORNO 

SOBRE 
PROVEITO 

ECÔNOMICO OU 
FINANCEIRO 

(B) 

VALOR 
MÁXIMO 

GLOBAL DO 
CONTRATO 

(R$) 
(A) X (B) 

 
 
 
 

I 

Prestação de serviços técnicos 
especializados na recuperação de 
receitas referentes à taxa de 
localização e funcionamento (TLF, 
TFF) e taxa de licença ambiental 
(TLA) das estações de rádio base 
(ERB’s) - antenas - empresas do 
setor de telecomunicações e 
recuperação de receitas de 
natureza tributárias diversas. 

R$ 197.102,72 19,33% R$ 38.099,95 

 
 
 
 
 
 

Prestação de serviços técnicos 
especializados na área de 
engenharia elétrica visando a 
elaboração de auditorias e laudos 
técnicos, mediante a conferência 
das faturas de energia elétrica da 

R$ 697.079,44 19,33% R$ 134.745,45 
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II 

administração direta e indireta do 
município, elaboração de 
memorial de cálculo de consumo e 
potência do parque de iluminação 
pública, a verificação do modelo 
tarifário aplicado em cada unidade 
consumidora, assim como 
verificação de possíveis isenções 
indevidas e/ou não repasse da 
contribuição de iluminação pública 
(CIP) e/ou não recolhimento do 
ISS dos prestadores de serviços 
do setor elétrico. 

 TOTAL R$ 894.182,16  R$ 172.845,40 

 

2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS (LOTE I) 

2.1. Assessoria e suporte ao setor de finanças no estudo e levantamento de todas as 
grandes obras realizadas no espaço geográfico do Município nos últimos cinco anos, 
inclusive linhas de transmissão e distribuição e subestações de energia elétrica e torres 
de telefonia e de energia eólica. 
2.2. Assessoria tributária especializada destinada a dar suporte técnico e documental 
às auditorias fiscais a serem realizadas junto aos contribuintes. 
2.3. Assessoria especializada no suporte técnico à cobrança administrativa dos valores 
de ISSQN sonegados e identificados nas auditorias. 
2.4. Assessoria de apoio técnico e suporte na elaboração de notificações e Autos de 
Infração (AI) decorrentes do levantamento realizado. 
2.5.  Assessoria e apoio técnico na constituição de créditos tributários decorrente da 
operação das empresas do setor de telecomunicações (estações rádio base (antenas de 
telefonia) e empresas de Internet). 
2.6.   Assessoria e suporte na elaboração de estudos para a constituição de créditos 
tributários de postos de atendimentos bancários, cartórios, instituições de ensino, 
construtoras, dentre outros. 
2.7.   Assessoria na constituição de créditos relativos à Taxa de Localização e 
Funcionamento (TLF), Taxas de Licença Ambiental (TLA), assim como ISSQN das 
estações de rádio base (ERBs), dentre outros relacionados ao setor de telecomunicações. 
2.8.   Assessoria e suporte técnico na constituição de créditos de operadoras de cartões 
de créditos e de postos de atendimentos bancários. 
2.9     Assessoria e suporte técnico na constituição e recolhimento de tributos 
relacionados aos cartórios e atividades semelhantes. 
2.10. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres 
cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel, 
para cobrança de créditos, e de diferenças e recuperação de ISS próprio da distribuidora 
de energia, sobre os terceirizados que realizam a manutenção da rede de distribuição de 
energia e da rede de iluminação pública para as distribuidoras de energia, além do ISS 
sobre o uso compartilhado dos postes da rede de distribuição de energia por terceiros, 
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assim como ISS sobre serviços de construção e manutenção de redes de transmissão e 
distribuição e subestações de energia elétrica. 
2.11 Assessoria no levantamento e constituição de créditos tributários de ISSQN de 
grandes contribuintes, do simples nacional e de operadoras de cartão de crédito. 
 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS (LOTE II) 

3.1. Acompanhamento das faturas de energia elétrica referente aos consumos de energia da 

iluminação pública e dos prédios públicos visando a sua economicidade e a constatação de 

cobranças indevidas. 

3.2.  Tendo em vista o conteúdo da Resolução 1.000/2021 da Aneel, dentre outras, que dispõe 

sobre as regras de fornecimento de energia elétrica e suas atualizações, o objeto desta 

contratação tem como finalidade apurar possíveis irregularidades nas cobranças das tarifas 

aplicadas e contribuir com a capacidade de gestão da Prefeitura, no que se refere ao 

monitoramento das unidades consumidoras.  

3.3. A contratação destes serviços técnicos de Engenharia Elétrica deverá verificar os modelos 

tarifários aplicados identificar se há necessidade de efetivação de um ajuste geral no sistema de 

energia elétrica do município; conferir as faturas de energia elétrica pagas pela Prefeitura; e 

propor a recuperação onde for constatada a cobrança de valores indevidos nas contas de energia 

e nos tributos incidentes sobre as faturas. 

3.4. A contratação destes serviços técnicos também deverá avaliar e apurar as instalações dos 

prédios públicos e também da Iluminação Pública (B4a); conferir e avaliar as potências instaladas; 

conferir e avaliar as potências faturadas nas contas de iluminação pública e sua forma de 

instalação; e revisar todos os contratos referentes as unidades consumidoras cujas contas são 

pagas com recursos da CIP, de forma a determinar a demanda de energia elétrica, para que o 

sistema possa ser otimizado em função dos padrões de uso. 

3.5. Serão analisadas as operações de qualquer natureza, contratadas com entes públicos e ou 

privados, por razões diversas, principalmente os relacionados à arrecadação da Contribuição de 

Iluminação Pública (CIP), faturamento, tributação e taxas cobradas pela concessionária 

distribuidora de energia elétrica do Estado, conforme abaixo discriminado. 

3.6. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento e elaboração de parecer cálculos 

e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Agência Nacional de 

Energia Elétrica (Aneel), para cobrança de créditos referente a diferenças tarifarias, 

racionamentos e outros créditos em favor do município além de diferenças cobradas indevidas 

sobre as contas, cobranças de multas sobre os ativos de iluminação pública, diferenças de 

faturamento sobre luminárias apagadas e sobre o faturamento da energia de iluminação pública 

medida e estimada. 

3.7. Estudo, diagnóstico e elaboração de pareceres e cálculos e atualizações, conforme 

legislação específica e resoluções Aneel, para a cobrança das diferenças dos valores 

efetivamente arrecadados e não repassados da CIP, e de valores pagos a distribuidora referente a 
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taxa de administração e ao ISS sobre a taxa de administração e demais diferenças e valores não 

repassados ao município. 

3.8. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres cálculos 

e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel, para cobrança de 

créditos, e de diferenças e recuperação de tributos não recolhidos pela distribuidora de energia e 

de seus contratados, assim como sobre os terceirizados que realizam a manutenção da rede de 

distribuição de energia e da rede de iluminação pública para as distribuidoras de energia, além 

dos tributos sobre o uso compartilhado dos postes da rede de distribuição de energia por 

terceiros. 

3.9. Levantamento de dados, diagnóstico, acompanhamento, elaboração de pareceres, 

cálculos e atualizações de valores, conforme legislação específica e resoluções Aneel e 

elaboração de laudo de iluminação pública para cobrança de créditos de diferenças ICMS, 

PIS/COFINS, sobre os valores pagos a distribuidora na conta de energia elétrica. 

3.10. Defesa de cobrança efetuada mediante Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), com fulcro 

de anular ou reduzir os valores de tal cobrança. O pagamento dos honorários recairá sobre o valor 

efetivamente reduzido e/ou anulado em relação à cobrança original feita pela Distribuidora de 

Energia Elétrica. 

3.11. Aferição do cálculo das estimativas de consumo de energia apresentado pela 

concessionária, quer na memória de cálculo do Termo de Ocorrência e Inspeção (TOI), quer no 

Quadro de Iluminação Pública (QIP) dos últimos 5 anos. 

3.12. Apresentação de estudo contendo a metodologia dos cálculos, sua justificativa legal e a 

memória de cálculo. 

3.13. Assessoria na elaboração de petições e acompanhamento dos processos junto à 

distribuidora de energia e às agências reguladoras estadual e federal: Agência de Regulação dos 

Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará (Arce) e Agência Nacional de Energia Elétrica 

(Aneel). 

3.14. Assessoria na elaboração de estudo e diagnóstico relacionados aos tributos decorrentes 

do compartilhamento de infraestrutura de linha de distribuição aérea de energia, conforme regras 

da Aneel. Assim como análise dos respectivos contratos de compartilhamentos. 

3.15. Levantamento “in loco” de pontos, por poste de energia elétrica, referente ao 

compartilhamento de infraestrutura, por parte da concessionária distribuidora de energia elétrica. 

3.16. Em todas as Unidades Consumidoras serão verificadas o devido enquadramento tarifário, 

as cobranças realizadas, inclusive nas contas da Iluminação Pública, serão mapeadas e apuradas 

a existência de possíveis irregularidades nas cobranças e na aplicação das tarifas, com a 

finalidade de melhorar a eficiência dos gastos públicos e buscar a redução dos valores pagos, 

conforme a Resolução 1.000/2021 da ANEEL e suas atualizações. 

 

4. DA JUSTIFICATIVA 
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4.1.  Tem-se observado que a área de fornecimento de energia elétrica, mais precisamente a área 

de fornecimento de energia para a iluminação pública, é uma das que mais consta reclamação 

perante a Distribuidora de Energia Elétrica. 

4.2.  Inclusive, tem-se observado, conforme pesquisa na mídia local, a existência de vários autos 

de infração do órgão regulador em face da Enel, por cobranças indevidas. 

A Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) resolveu manter multa de R$ 7,919 
milhões à Enel Distribuição Ceará (ex-Coelce), aplicada pela Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados do Estado (Arce) em 2014. A empresa 
descumpriu determinação da Arce e não devolveu valores cobrados a mais do 
faturamento da iluminação pública dos municípios de Baturité, Aracati, Viçosa do 
Ceará, Chorozinho, Icó, Mauriti, e São Benedito.  

A denúncia de cobrança indevida partiu das Prefeituras e coube à Arce realizar 
fiscalização. Além de não devolver valores cobrados, a Enel descumpriu 
determinação de efetuar exclusão de cargas - cobradas a mais - de iluminação 
pública dos municípios, faturando por estimativa e por medição. 
(Fonte:<https://www.opovo.com.br/jornal/economia/2017/06/aneel-mantem-
multa-de-r-7-9-mi-para-enel.html>) 

4.3.  Ademais, para que o administrador público, tenha convicção de que não está atestando 

pagamentos indevidos de faturas de energia elétrica, necessita que as contas do município 

passem por uma auditoria técnica, por empresa conceituada, na área de energia elétrica, com 

conhecimento na área de faturamento de energia elétrica. 

4.4. Para tanto, visualiza-se a necessidade de realização de um conjunto de ações específicas 

com o intuito de identificar eventuais créditos pagos indevidamente a serem recuperados, como, 

por exemplo, por meio de auditagens das contas dos prédios públicos e da iluminação pública de 

responsabilidade do ente municipal. 

4.5. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, 

referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica referente aos últimos 

10 anos. 

4.6. Portanto, havendo a possibilidade do Município está efetuando pagamentos a maior de 

energia elétrica, é de suma importância a contratação de empresa especializada em assessoria e 

consultoria para efetuar estudos e análises a fim de reduzir os gastos com o fornecimento de 

energia elétrica, bem como na recuperação de possíveis créditos, em detrimento de pagamentos 

a maior, com a concessionária de energia elétrica. 

4.7. Por fim, a análise supra referida demanda experiência técnica específica em virtude da 

excepcionalidade do serviço a ser realizado, já que o objeto se caracteriza por tarefas que não 

fazem parte da rotina dos servidores efetivos, bem como demandam conhecimento em área 

específica e experiência prévia.  

4.8. Ademais, vê-se a impossibilidade da realização do serviço por servidores do Município, já que 

o objeto não está dentro de suas atribuições regulares, face à complexidade da tarefa a ser 

realizada, o que confere especificidade ao serviço a ser contratado. 
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4.9. Um dos pontos mais críticos de reclamações dos entes municipais do Estado do Ceará se 

refere a reclamações de cobranças indevidas relacionadas ao parque de iluminação pública do 

Município, assim como ao tema da arrecadação e repasse dos valores arrecadados a título de 

contribuição de iluminação pública. 

4.10. Dentre as responsabilidades imputadas aos gestores municipais estão a defesa de bens e 

rendas do município, conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

4.11. Cabe a administração municipal atuar dentro a estrita legalidade na cobrança de tributos 

respeitados o prazo prescricional e decadencial tributário. 

4.12. Ainda cabe a administração atualizar continuamente o cadastro fiscal com vistas a 

manutenção e recuperação das receitas tributárias. 

4.13. Infelizmente, essa diversidade de atividades, algumas que o município não consegue 

realizar, já que alguns contribuintes têm domicílio tributário fora do âmbito do Município licitante. 

4.14. Assim, é necessário identificar quais são esses contribuintes e instaurar procedimentos 

fiscais específicos observadas a legislação tributária municipal e esparsa, com vistas ao 

cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

4.15. Em síntese, através da presente licitação, a Administração Pública perseguirá um 

saneamento fiscal do contribuinte, garantindo a consecução dos princípios de eficiência e 

economicidade. 

4.16. Diante do exposto, se faz necessário o levantamento dos créditos a que faz jus o Município, 

referentes aos pagamentos indevidos a concessionária de energia elétrica, em função de 

recolhimento indevido ou a maior no período compreendido, estimado em função da data do 

contrato, dos últimos 5 (cinco) anos. 

4.17. Por fim, a contratação se justifica por vários motivos: 

  

4.17.1. Inicialmente porque a consultoria será remunerada somente no êxito. 

4.17.2. Por se tratar de análise e auditagem que requer conhecimento técnico na área, 
sendo que o município não dispõe em seu quadro de técnico com tais expertise. 

4.17.3. Porque há sempre uma grande desconfiança, já observado também em outros 
municípios de que a Distribuidora de Energia Elétrica realiza cobranças indevidas, justamente 
pelo fato de o município não dispor de técnico com expertise para detectar as possíveis 
cobranças indevidas.  

4.17.4. Porque há a possibilidade de recuperação de receita para os cofres públicos, 
principalmente, diante da situação caótica em que estão os municípios neste período de 
pandemia. 

4.17.5. Além da possibilidade de recuperação de receitas não previstas há também a 
possibilidade de correções referentes a cobranças futuras, com possível redução desses 
valores, evitando assim pagamentos indevidos por parte da municipalidade. 

 

5. DO RESULTADO ESPERADO 
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5.1. Retorno financeiro ao ente municipal, quer por meio da entrada direta de recursos 
(depósito em conta corrente), quer por meio da compensação em face de dívida do ente municipal 
com a distribuidora de energia, quer por meio da redução de cobranças efetuadas pela 
Distribuidora de Energia Elétrica e pendente de pagamento por parte do município, decorrentes 
das devoluções dos valores cobrados indevidamente. 

5.2. Garantia de que o município está pagando consumo de energia em conformidade as 
normas e padrões técnicos da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) e da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), evitando pagamento de valores a maior (indevidos). 

5.3. Retorno financeiro ao Município, por meio de assessoria na constituição de  créditos 
tributários não recolhidos e/ou recolhidos a menor pelas empresas prestadoras de serviços do 
elétrico (construção e manutenção de redes de energia, de subestações, de equipamentos 
elétricos, de usinas de geração de energia eólica e/ou solar, assim como taxas de localização e 
funcionamento (TLF) e taxas de licenças ambientais (TLA) de torres de energia eólica, 
subestações de energia elétrica e plantas de energia solar). 

5.4. Possibilidade de estudo e elaboração de projeto de lei da CIP que esteja de acordo com a 
capacidade contributiva do consumidor contribuinte e que possa custear a manutenção e a 
ampliação da rede de iluminação pública de forma a fornecer um serviço de qualidade aos 
munícipes. 

5.5. Consultoria e assessoria ao município nos temas relacionados à energia elétrica, sendo 
que o pagamento a consultoria somente será devido em caso de retorno financeiro, de 
recuperação de crédito ao município. 
 

6. DO VALOR ESTIMADO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

6.1 LOTE I 

6.1.1.  O valor de referência desta proposta de preços foi obtido por meio de levantamento de 
informação através do RREO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária), onde localizou-se 
a receita municipal com fonte tributária e aplicou-se o percentual de sonegação da seguinte 
pesquisa: BRANDÃO, Marcelo. Brasil perde R$ 417 bi por ano com sonegação de impostos, diz 
estudo. Agência Brasil, Brasília, 12 de dezembro de 2020. Disponível em: 
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-12/brasil-perde-r-417-bi-por-ano-com-
sonegacao-de-impostos-diz-estudo . obtendo-se os valores a seguir:  
 

ANO RECEITAS DE 
IMPOSTOS (R$) 

SONEGAÇÃO 
POR ANO (%) 

VALOR ESTIMADO NÃO 
RECOLHIDO (R$) 

2022 237.946,88 15% 35.692,03 

2021 282.875,44 15% 42.431,32 

2020 171.171,69 15% 25.675,75 

2019 156.288,01 15% 23.443,20 

2018 465.736,13 15% 69.860,42 

TOTAL 1.314.018,15  _______ 197.102,72 

 
6.1.2. Para estabelecer a remuneração pelo serviço prestado, de uma forma justa e que garante 
uma garantia mínima ao município de que o serviço executado é a opção mais vantajosa 
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financeiramente ao ente público, a remuneração pelo serviço prestado será proporcional ao 
proveito econômico efetivamente constituído em favor do Município.  
6.1.3. Desta forma conforme quadro acima o valor estimado de tributos sonegados nos últimos 5 
anos seria de R$ 197.102,72 (Cento e noventa e sete mil, cento e dois reais e setenta e dois 
centavos). 
6.1.4. Conforme pesquisa de mercado realizada o valor global médio pela prestação dos serviços 
foi de R$ 38.099,95 (trinta e oito mil noventa e nove reais e noventa e cinco centavos) [valor 
obtido na coleta de preços de mercado].  
6.1.5. Portanto, a remuneração pelos serviços contratados será de 19,33% (dezenove inteiros e 
trinta e três centésimos por cento) sobre o proveito econômico/financeiro obtido em favor do 
Município. 
 
6.2. LOTE II 

6.2.1. O quadro abaixo foi elaborado com base no relatório emitido pela Ouvidoria da Agência 

Nacional de Energia Elétrica (Aneel) nos anos de 2018 a 2022, no qual apresenta um panorama 

das reclamações protocoladas junto a Enel – CE e dos percentuais de reclamações procedentes.

  

TIPO DE RECLAMAÇÃO ANO RECLAMAÇÕES 
PROCEDENTES (%) 

Cobrança por Irregularidade 2022 10,21% 

Cobrança por Irregularidade 2021 25,35% 

Cobrança por Irregularidade 2020 22,82% 

Cobrança por Irregularidade 2019 19,12% 

Cobrança por Irregularidade 2018 1,82% 

Erros nas Faturas 2022 34,43% 

Erros nas Faturas 2021 16,12% 

Erros nas Faturas 2020 45,20% 

Erros nas Faturas 2019 35,07% 

Erros nas Faturas 2018 34,55% 

Erros nas Tarifas 2022 39,05% 

Erros nas Tarifas 2021 6,83% 

Erros nas Tarifas 2020 4,77% 

Erros nas Tarifas 2019 1,56% 

Erros nas Tarifas 2018 51,92% 
Fonte: https://www2.aneel.gov.br/aplicacoes_liferay/relatorios_de_qualidade_v2/ 

 
6.2.2. A partir dos dados do quadro acima verifica-se os seguintes percentuais de reclamações 

protocoladas junto a Enel Distribuição Ceará que foram julgadas procedentes, considerando os 

dados apresentados no estudo durante os anos de 2018 a 2022. 

 

ANO 
MÉDIA RECLAMAÇÕES 

PROCEDENTES (%) 

2022 27,90% 

2021 16,10% 

2020 24,26% 
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2019 18,58% 

2018 29,43% 

 
6.3. Desta forma, pode-se inferir que durante os últimos cinco anos o que foi pago com energia 

elétrica (prédios públicos e da iluminação pública) parte pode ser considerado cobrança indevida.  

6.4. Assim, conforme levantamento feito pelo setor financeiro do Município os valores que foram 

pagos com energia nos últimos 5 anos, aos está demonstrado no quadro abaixo, 

 

ANO VALOR DA 
DESPESA COM 
ENERGIA(R$) 

RECLAMAÇÕES 
PROCEDENTE 

(%) 

VALOR ANUAL ESTIMADO 
DE COBRANÇAS 

INDEVIDAS 

2022 800.707,97 27,90% 223.397,52 

2021 656.800,79 16,10% 105.744,93 

2020 453.168,41 24,26% 109.938,66 

2019 487.847,40 18,58% 90.642,05 

2018 568.658,80 29,43% 167.356,28 

TOTAL 2.967.183,37 _______  697.079,44 

 
6.5. Assim o valor total da repetição do indébito seria de R$ 697.079,44 (Seiscentos e noventa e 

sete mil, setenta e nove reais e quarenta e quatro centavos) sem considerar a correção monetária 

e os acréscimos legais. 

6.6. Conforme pesquisa de mercado realizada o valor global médio pela prestação dos serviços foi 

de R$ 134.745,45 (cento e trinta e quatro mil setecentos e quarenta e cinco reais e quarenta e 

cinco centavos) [valor obtido na coleta de preços de mercado].  

6.7. Portanto, a remuneração pelos serviços contratados será de 19,33% (dezenove inteiros e 

trinta e três centésimos por cento) sobre o proveito econômico/financeiro obtido em favor do 

Município. 

6.8. Conforme pesquisa de preços realizados no sítio do TCE, obteve-se um valor médio de 

honorários de 19,33%.  

MUNICÍPIO 

VALOR 
ESTIMADO NO 

EDITAL (R$) 

HONORÁRIOS 
(RETORNO PELA 
PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS) CERTAME 

Beberibe 7.536.620,00 19,00% Licitação: 2021.12.16.003/2021 

Araripe 938.065,00 20,00% Licitação: 02.01/2022-TP/2022 

Canindé 3.350.117,32 19,00% Licitação: 038/2022 - TP/2022 

VALOR 
MÉDIO 

3.941.600,77 19,33% 
 

 
Fonte1: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/187344/licit/139437  
Fonte2: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/188406/licit/140240  
Fonte3: https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/detalhes/proc/201303/licit/148965  
 

6.9. Verifica-se que o valor da recuperação previsto está em conformidade com valores do 

mercado, conforme demonstrativo acima. 
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6.10. Para efeito do cálculo da remuneração devida pela prestação dos serviços, objeto desta 

contratação, considerar-se-ão recuperados tão somente os valores indevidos nas faturas de 

energia elétrica, restituídos, reduzidos ou compensados pela concessionária/Distribuidora em 

decisão administrativa ou decisão judicial terminativa que ingressar nos cofres públicos, em 

virtude dos procedimentos realizados pela empresa contratada, havendo ingresso de valores em 

única parcela, os pagamentos correspondentes ao contratado, serão efetuados em sua 

integralidade, em caso de parcelamento dos valores, estes serão igualmente transferidos ao 

contratado, na proporção de cada uma das parcelas. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
7.1. Na proposta de preços deverá constar a descriminação detalhada do objeto licitado, 
conforme Projeto Básico, bem como a quantidade, valor unitário e total em moeda nacional, em 
algarismo e valor global em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, 
taxas, bem como as demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a execução dos 
serviços. 

7.2.     Não haverá reajuste de preços, tendo em vista que a remuneração da Contratada dar-se-á 
mediante percentual de êxito na recuperação dos créditos de que trata o objeto contratual. 

7.3. A PROPOSTA cuja especificação não atender aos requisitos mínimos constantes do 
ANEXO I deste Projeto Básico poderá ser rejeitada pela comissão. 
 

6. DA FORMALIZAÇÃO, PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO. 

8.1. Será formalizado o Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas todas as 
condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de 
licitação, Projeto Básico e a Proposta de Preços da empresa considerada vencedora. 

8.2. O prazo do contrato a ser firmado terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, até o limite 
máximo de 60 (sessenta) meses, mediante Termos Aditivos, de acordo com o inciso II, do art. 57, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações, observados os seguintes requisitos: 
8.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;  

8.2.2. A Administração mantenha interesse na continuidade da realização serviço;  

8.2.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; 

8.2.4. A contratada concorde com a prorrogação. 
 

7. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

9.1. Os serviços deverão ser executados conforme Projeto Básico e cláusulas contratuais, e 
deverão ser executados de acordo com as solicitações e necessidades da Prefeitura e conforme 
ordem de serviços expedida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da emissão da ordem de 
serviços. 

9.2. Por ocasião da execução dos serviços deverá ser emitida fatura e Nota Fiscal, em nome 
da Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe - CE, com endereço a Rua Cônego Climério 
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Chaves, 307, Centro, São João do jaguaribe - CE, CEP: 62.965-00, inscrita no CNPJ sob o nº 
07.891.690/0001-65 e no CGF sob o nº 06.920.181-1. 
 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.1  Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços 

executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por 

entidade pública, usuária do serviço em questão, comprovando a execução. Somente serão 

considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 

nome completo do emitente.  

10.2. No atestado de capacidade técnica deverão estar descritos expressamente os itens cuja 

execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o estabelecido no Edital, 

conforme o caso. 

8.3.  Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 

comprovação o instrumento de nota fiscal / contrato de serviços respectivos ao qual o atestado faz 

vinculação, como forma de esclarecer. 

8.4.  Prova de Inscrição ou Certidão de Registro da empresa junto a pelo menos um dos 

Conselhos Regionais competentes: CREA, OAB, CRC ou outro competente. 

8.5.  Comprovação de que já obteve êxito (valor recuperado) em demandas semelhantes em 

outros municípios. 

 

9.  DA QUALIFICAÇÃO EQUIPE TÉCNICA  

 
11.1. No que se refere ao lote I, a licitante deverá apresentar, juntamente com a documentação 
de habilitação, relação da Equipe Técnica, a disposição da empresa, que executará o serviço, 
contendo no mínimo os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade da equipe 
técnica): 

a) 01 (um) advogado, com registro na OAB.   

b) 01 (um) contador, de nível superior ou técnico em contabilidade, devendo apresentar 
comprovação de registro desse profissional junto ao Conselho Regional de Contabilidade (CRC). 

c) 01 (um) administrador, com registro no Conselho Regional de Administração (CRA) do Estado 
do Ceará. 

PROFISSIONAIS QUANTIDADE 

Advogado 1 

Contador 1 

Administrador 1 

 

11.2. No que se refere ao lote II, a licitante deverá apresentar, juntamente com a documentação 
de habilitação, relação da Equipe Técnica, a disposição da empresa, que executará o serviço, 
contendo no mínimo os seguintes profissionais (declaração de disponibilidade da equipe 
técnica): 
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a) 01 (um) advogado, com registro na OAB.   

b) 01 (um) engenheiro eletricista. Prova de inscrição e registro do profissional junto ao 
Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA.   

PROFISSIONAIS QUANTIDADE 

Advogado 1 

Engenheiro Eletricista 1 

 

11.3. Todos os profissionais supra relacionados devem estar com inscrição vigente nos seus 
respectivos órgãos de classe. 

11.4. Relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a 
qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um; 

11.5. É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por 
mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas. 

11.6. Comprovação de que os profissionais da equipe técnica de nível superior acima fazem parte 
do quadro permanente da licitante. 
11.6.1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 

a) Sócio; 
b) Diretor; 
c) Empregado; 
d) Responsável técnico; 
e) Profissional contratado. 

11.6.1.1. A comprovação de vinculação dos profissionais deverá atender aos seguintes requisitos: 
a) Sócio: Cópia autenticada do CONTRATO SOCIAL ATUALIZADO, ou do ÚLTIMO ADITIVO AO 
CONTRATO, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, 
ou por CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL, onde conste essa informação. 
b) Diretor: cópia autenticada do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada, ou 
cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade 
anônima. 
c) Empregado: Cópia autenticada da Carteira de Trabalho ou “FICHA/LIVRO DE REGISTRO DE 
EMPREGADOS” do Ministério do Trabalho, onde se identifiquem os campos de admissão e 
rescisão, juntamente com o Termo de Abertura do Livro de Registro de Empregados. 
d) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo Conselho profissional competente, onde 
conste o registro do profissional como Responsável Técnico. 
e) Profissional Contratado: Cópia autenticada do CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
dos profissionais junto à empresa, quando se tratar de prestador de serviço. 
 

10.  DOS RECURSOS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 Os recursos do presente objeto correrão por conta de recursos próprios da Prefeitura 

Municipal de São João do Jaguaribe - CE na Dotação Orçamentária, conforme abaixo: 

0301.04.122.0405.2.007,  Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00. Fontes: 150000000 e/ou 
174900000. 
 
11. DOS CRITÉRIOS MÍNIMOS DE PARTICIPAÇÃO 
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13.1- Será permitida a participação de pessoa jurídica, devidamente cadastrada na Prefeitura de 
São João do Jaguaribe, ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data do recebimento das propostas, observada 
a necessária qualificação. 
13.1.1- Em se tratando de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos termos das Leis 
Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para que essa possa gozar dos benefícios previstos 
nos arts. 42 a 45 da referida Lei, a licitante terá que apresentar declaração de que se enquadra na 
condição de ME (Microempresa) ou EPP (Empresa de Pequeno porte), emitida em papel timbrado 
da empresa pelo (s) sócio (s) que detenha (m) os poderes de administração da sociedade, 
conforme (Modelo 02) em anexo V. 
13.1.2.- Caso a proponente enquadrada na condição de microempresa ou empresa de pequeno 
porte não apresente a declaração, na forma do item anterior, essa poderá participar do 
procedimento licitatório, sem direito, entretanto, à fruição dos benefícios previstos nos arts. 42 a 
45 das Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014. 
 

 
São João do Jaguaribe–Ce, 15 de setembro de  2023. 
 
 
 
 
 
 

______________________________ 
JOSÉ CARLOS CHAVES MONTEIRO 

PRESIDENTE DA CPL 
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 (PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Local e data 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE 
Comissão Permanente de Licitação. 
 
REF.: TOMADA DE PREÇOS N° 13.09.01/2023 
 
Apresentamos a Vossas Senhorias, nossa proposta de preços para execução dos serviços objeto 
da TOMADA DE PREÇOS em referência, com prazo de execução até 12 (doze) meses, conforme 
especificações abaixo: 
 
Declaramos, neste ato, nossa inteira submissão aos ditames da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, bem como às cláusulas e condições estabelecidas nesta TOMADA DE PREÇOS. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
PERCENTUAL 

PROPOSTO 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA 
RECUPERAÇÃO DE RECEITAS REFERENTES À TAXA DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO (TLF, TFF) E TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL (TLA) DAS 
ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE (ERB’S) - ANTENAS - EMPRESAS DO SETOR 
DE TELECOMUNICAÇÕES E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIAS DIVERSAS. 

___,__% (por 
extenso). 

02 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE 
ENGENHARIA ELÉTRICA VISANDO A ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E 
LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE 
ENERGIA ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA DO 
MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E 
POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO 
MODELO TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA, 
ASSIM COMO VERIFICAÇÃO DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU 
NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU 
NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO 
SETOR ELÉTRICO. 

___,__% (por 
extenso). 

NOME: 
ENDEREÇO:  
CNPJ/CPF Nº:  
REPRESENTANTE LEGAL:  
CPF Nº:  
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: até 12 (doze) meses. 

 
Atenciosamente, 

 
......................................................... 

Carimbo e assinatura 
 
ANEXO II - MINUTA DO TERMO CONTRATUAL 
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CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
SÃO JOÃO DO JAGUARIBE ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
COM A EMPRESA _____________________, PARA O 
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA. 

 
 

O Município de São João do Jaguaribe, pessoa jurídica de direito público interno, através da 
Secretaria de Administração e Finanças, em sua sede na Rua Cônego Climério Chaves, 307, 
Centro, São João do Jaguaribe-CE, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 07.891.690/0001-65, neste ato 
representado pela Secretária de Administração e Finanças, Sra. ALINE PAULA CHAVES, 
doravante denominado de CONTRATANTE, no final assinado, e do outro lado, a Empresa 
__________________________, com sede na ______________________, inscrita no CNPJ/MF 
nº______________, representada pelo(a) Sr(a). _____________________, inscrito(a) no CPF/MF 
n.º _________________, no final assinado(a), doravante denominada de CONTRATADO(A), de 
acordo com a TOMADA DE PREÇOS n.º 13.09.01/2023, Processo n.º 13.09.01/2023, em 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
sujeitando-se, as partes, às suas normas e às cláusulas e condições a seguir pactuadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1- O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE RECUPERAÇÃO DE 
CRÉDITO VISANDO (I) A RECUPERAÇÃO DE RECEITAS REFERENTES À TAXA DE 
LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO (TLF, TFF) E TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL (TLA) DAS 
ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE (ERB’S) - ANTENAS - EMPRESAS DO SETOR DE 
TELECOMUNICAÇÕES E RECUPERAÇÃO DE RECEITAS DE NATUREZA TRIBUTÁRIAS 
DIVERSAS. (II) ELABORAÇÃO DE AUDITORIAS E LAUDOS TÉCNICOS, MEDIANTE A 
CONFERÊNCIA DAS FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E 
INDIRETA DO MUNICÍPIO, ELABORAÇÃO DE MEMORIAL DE CÁLCULO DE CONSUMO E 
POTÊNCIA DO PARQUE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA, A VERIFICAÇÃO DO MODELO 
TARIFÁRIO APLICADO EM CADA UNIDADE CONSUMIDORA, ASSIM COMO VERIFICAÇÃO 
DE POSSÍVEIS ISENÇÕES INDEVIDAS E/OU NÃO REPASSE DA CONTRIBUIÇÃO DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA (CIP) E/OU NÃO RECOLHIMENTO DO ISS DOS PRESTADORES DE 
SERVIÇOS DO SETOR ELÉTRICO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO JAGUARIBE - CE 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
2.1- O presente Contrato tem como fundamento a Tomada de Preços n.º 13.09.01/2023, 
devidamente homologada pelo Ordenador de Despesas acima citado e ao fim assinado, bem 
como a proposta do(a) CONTRATADO(A), tudo parte integrante deste Termo Contratual, 
independente de transcrição. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS E DA FORMA DE 
PAGAMENTO 
3.1- O valor global deste Contrato corresponderá a ____% (por extenso) das receitas obtidas com 
o resultado das ações objeto deste processo, compreendendo o valor estimado de R$- ________ 
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(_______________________), a preços firmes e sem reajuste. O pagamento deverá ocorrer 
simultaneamente à aprovação, por parte da SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, 
da(s) Fatura(s) emitidas pela CONTRATADA. 
3.2- Os valores devidos à contratada serão na modalidade “ad exitum”, calculados com base nos 
percentuais por ela propostos a titulo de taxa de sucesso, aplicados sobre os resultados obtidos 
caracterizados por ingressos de recursos no caixa do tesouro municipal ou a permanência 
definitiva  de recursos no caixa do tesouro municipal decorrente de desonerações ou 
compensações, derivadas do tratamento de cada uma das fontes de recursos relacionadas neste 
projeto básico, vinculados à efetiva assinatura dos acordos revisionais ou à sua sentença 
definitiva de ação transitada em julgado. 
3.3- O pagamento decorrente da concretização do objeto desta licitação será  efetuado pela 
contratante, por processo legal, em 30 (trinta) dias após o efetivo ingresso dos recursos nos cofres 
públicos municipais, devidamente autorizados pelo ordenador de despesas, acompanhados da 
documentação fiscal e trabalhista da contratada; 
3.4- Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais e trabalhistas, o prazo de 
pagamento será contado a partir da sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 
3.5- Serão descontados sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de indenizações ou de 
multas eventualmente registrados no período anterior; 
3.6- Não será efetuado qualquer pagamento  à contratada enquanto houver pendencia de 
liquidação da obrigação financeira em virtude da penalidade aplicada; 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
4.1- O Contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura, até 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993 e suas alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
no 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
5.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
5.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
5.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente 
atestadas pelo Setor Competente. 
5.5- Fornecer todos os subsídios, informações, instrumentos, documentos, registros necessários 
ao bom desempenho das atividades da contratada, em tempo hábil, por quem de direito e dever e 
sob a devida responsabilidade. 
5.6- Manter sigilo sobre as metodologias e técnicas empregadas pela Contratada na execução 
dos serviços aqui previstos. 
5.7- Dispensar bom atendimento e cortesia aos profissionais da contratada, ou por estes 
especialmente indicados para o desempenho das tarefas necessárias ao bom desenvolvimento 
dos serviços; 
5.8- Fornecer a contratada a relação de todas as iniciativas (se houver), processos administrativos 
e/ou judiciais em andamento que tenham ou possam ter relação ou implicação direta, com os 
assuntos objetos desta contratação, a fim de evitar a superposição ou a duplicação no exercício 
de pretensões ou na efetivação de pedidos; 
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5.9- Comunicar a Contratada sobre o aproveitamento ou registros contábeis ou fiscais realizados 
no período em que houver o benefício; 
5.10- Nomear um representante para acompanhar e fiscalizar o presente contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A) 
6.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos 
nesta Tomada de Preços, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
6.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 
6.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
6.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
6.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
6.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe, mesmo no caso de 
ausência ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos 
lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a 
danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 
danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; 
6.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por 
escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
6.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
6.9- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do 
CONTRATO; 
6.10- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
6.11 Todas as despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão as custas da 
contratada, seja ela de qualquer natureza. Responsabilizando-se por todas as despesas, 
obrigações e tributos decorrentes da execução do contrato, inclusive de natureza trabalhista; 
6.12 Manter sigilo nos termos próprios da ética profissional, não se pronunciando em nome da 
contratante, sobre qualquer assunto relacionado aos seus trabalhos ou das operações da 
contratante 
6.13- Efetuar os levantamentos necessários para a apuração dos valores a serem 
recuperados/restituídos; 
6.14- Auxiliar a contratante na defesa de seus direitos, através da assessoria e consultoria 
técnica, sem qualquer cobrança adicional, caso eventual fiscalização efetive lançamento com 
relação a qualquer ponto abordado nos trabalhos realizados pela contratada e efetivamente 
aproveitado/adotado pela contratante; 
6.15- prestar assessoria técnica nos serviços objeto do presente contrato, consubstanciada na 
elaboração de fundações,estudos e pareceres. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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7.1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a 
Administração poderá aplicar à CONTRATADA, as seguintes sanções: 
a) Advertência. 
b) Multas de: 
b.1) 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa da licitante VENCEDORA 
em assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da notificação 
feita pela CONTRATANTE; 
b.2) 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato, por dia de 
atraso na execução do objeto contratual, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b.3) 2% (dois por cento) cumulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e 
rescisão do pacto, a critério SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS de São João do 
Jaguaribe-CE, em caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços; 
b.4) O valor da multa referida nesta cláusulas será descontado “ex-offício” da CONTRATADA, 
mediante subtração a ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenha 
junto à SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS de São João do Jaguaribe-CE, 
independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial; 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
pendurarem os motivos determinantes da punição ou até que a CONTRATANTE promova sua 
reabilitação. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
8.1- O Contrato firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de 
conformidade com o disposto nos art’s. 77 a 80 da Lei no 8.666/93; 
8.2- Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 79, inciso I, da Lei no 
8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no art. 80, incisos I a IV, 
parágrafos 1o a 4o, da Lei citada.  
 
 
 
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
9.1- O(A) CONTRATADO(A) fica obrigado(a) a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de 
Licitações. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
10.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei 
no 8666/93 e suas alterações; 
10.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e subscrita 
pelo representante legal da recorrente; 
10.3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de São João do Jaguaribe e 
encaminhados à Comissão de Licitação; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DA FONTE DE RECURSOS 
11.1- O valor global do Contrato a ser celebrado com a empresa vencedora, correrá por conta da 
dotação orçamentária nº 0301.04.122.0405.2.007 - Gerenciamento da Secretaria de 
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Administração e Finanças, elemento de despesa nº 33.90.39.00. Fontes: 150000000 e/ou 
174900000. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DO FORO 
12.1- Fica eleito o foro da Comarca de São João do Jaguaribe, Estado do Ceará, para dirimir toda 
e qualquer controvérsia oriunda do presente Contrato, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
12.2- E, por estarem acertadas as partes firma o presente instrumento contratual em 02 (duas) 
vias para que possa produzir os efeitos legais. 

 
 

São João do Jaguaribe-Ce, _____ de __________ de 2023. 
 
 

.............................................................. 
ALINE PAULA CHAVES 

Secretária de Administração e Finanças 
CONTRATANTE 

 ............................................................. 
Nome do representante 

Empresa 
CONTRATADO(A) 

TESTEMUNHAS: 
 

01. ____________________________ 
Nome: 
CPF: 
 

02._____________________________  
Nome: 
CPF: 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
 

 
 

DECLARAÇÃO 

 

 

 

 
(NOME E QUALIFICAÇÃO DO DECLARANTE), DECLARA, sob as penas da lei, para 
todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de São João do Jaguaribe, Estado do Ceará, 
que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 
 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
 
 
 

_____________-___, ___ de ____________de 2023. 

 
 
 

 
Carimbo e assinatura do Declarante 
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